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Inviabilização inviabilizada 
C omeça a refluir a cons-

piração para abreviar 
a vida útil do governo 

Fernando Henrique, median-
te a abertura de uma CPI pa-
ra investigar crimes de corrup-
ção por atacado. Uma pacien-
te articulação política, com o 
empenho pessoal do chefe do 
Executivo, tornou remota a 
possibilidade de que a espúria 
aliança entre a frente das opo-
sições e o senador pefelista 
Antonio Carlos Magalhães 
consiga o seu intento: colher a 
assinatura de pelo menos 27 
senadores e 171 deputados pa-
ra submeter à devassa parla-
mentar uma verdadeira mace-
dônia de supostas irregulari-
dades federais e estaduais, 
passadas e presentes, plausí-
veis ou fantasiosas, diversas 
delas já investigadas pelos or-
ganismos competentes. 

Faltando 2 adesões no Sena-
do e, alegadamente, cerca de 
30 na Câmara para se alcan-
çar o quórum necessário, a 
bancada do PMDB no Sena-
do decidiu — em votação secre-
ta — que nenhum outro mem-
bro apoiará o pedido da CPI. 
O partido tem 26 senadores. 
Seis deles haviam assinado o 
respectivo requerimento — en-
tre eles, o presidente da Casa 
e da agremiação, Jader Barba-
lho, moralmente obrigado a 
fazê-lo, porque o caso todo co-
meçou quando o seu desafeto 
Antonio Carlos resolveu exu- 

mar as conhecidas denúncias 
de que ele desviara fundos do 
Banco do Estado do Pará, ao 
governar o Estado, em mea-
dos dos anos 80. Anteontem, 
na votação da bancada, ape-
nas 4 peemedebistas continua-
ram defendendo a CPI. Com  
isso, deve "morrer na praia", 
no Senado, a operação para 
"inviabilizar" o governo (o ter-
mo é do PT). Na Câmara, em-
bora o senador baiano apre-
goe ter 40 deputados prontos 
a segui-lo quando ele decidir 
("o juiz do tempo de assinar 
sou eu", vangloria-se), não só 
a bancada carlista firme equi-
vale a metade disso, como 
também a dissidência na base 
do governo está contida. O 
Planalto fez o que tinha de fa-
zer, inviabilizando a inviabili-
zação do governo. 

E certo que a oposição con-
tinuará azucrinando os brasi-
leiros com o assunto. Depois 
de amargar uma nova derro-
ta no partido ao qual voltou 
para ser seu candidato presi-
dencial em 2002, ambição ar-
quivada pelo PMDB em 
1998, o governador Itamar 
Franco convocou a sua "tro-
pa de choque" — o pessoal da 
UNE — para desfilar pelo País 
afora em favor da CPI (e, ob-
viamente, contra a privatiza-
ção de Furnas). Na mesma li-
nha e tão previsível quanto is-
so, o PT promoverá a "mobili-
zação popular" de praxe, com  

passeata a Brasília e manifes-
tação diante do Congresso. 
Mas, faça o barulho que fizer 
— e o barulho será tanto maior 
quanto mais perto ficar a su-
cessão —, o fato é que a oposi-
ção perdeu nesta semana o 
momentum da CPI. Para tan-
to, a competente articulação 
do governo teve o respaldo 
dos efeitos sobre a opinião pú-
blica das últimas boas notí-
cias do front eco- 
nômico — 129 mil 
novos postos re-
gulares de traba- 
lho nos dois pri-
meiros meses do 
ano e queda do 
desemprego em 
fevereiro, de   
8,2% para 5,7%, 
em comparação com o mes-
mo período de 2000. 

Segundo as pesquisas, a 
maioria dos brasileiros acredi-
ta que existe corrupção no go-
verno e que as denúncias de-
vem ser apuradas — qualquer 
outro resultado, por sinal, se-
ria espantoso. Mas as mes-
mas sondagens asseguram 
que os índices de aprovação 
do presidente Fernando Hen-
rique sustentam a tendência 
de alta iniciada no ano passa-
do. Os brasileiros, desse mo-
do, mostram aos políticos 
que eles prestam muito mais 
atenção nos avanços da eco-
nomia — os quais afetam dire-
tamente as suas condições de  

vida e a sua avaliação do go- 
verno — do que no denuncis- 
mo saído do trombone de An- 
tonio Carlos Magalhães. Não 
é à toa que a sua popularida- 
de cai enquanto a de Fernan- 
do Henrique sobe. Segundo o 
Ibope, cerca de metade da po- 
pulação acompanha o confli- 
to entre eles. Nesse universo, 
48% dos entrevistados disse- 
ram que o confronto enfra- 

queceu mais o 
senador do que 
o presidente (só 
27% acreditam 
no contrário). E 
nada menos de 
58% afirmaram 
não confiar no 
político baiano. 

Ao mesmo 
tempo que começou a arrefe-
cer a crise política induzida 
com propósitos mesquinhos 
— e por isso mesmo —, o Con-
gresso finalmente passou a 
mostrar serviço, aprovando 
três projetos de grande inte-
resse. A Câmara, por 374 vo-
tos a 30, aprovou o substituti-
vo ao projeto da Lei das Socie-
dades Anônimas, enquanto o 
Senado aprovou, com modifi-
cações mínimas nos termos 
desejados pelo governo, dois 
projetos de lei complementar 
sobre o funcionamento dos 
fundos de pensão. O Brasil 
agradece o surto de sensatez 
e espírito público que atingiu 
o Congresso. 


